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ESTADO DE SERGIPE

I.{UNICÍPIO DE NOSSA SEN}IORA DAS DORES
DIVISÃO DE LICTTAçõES E COÍ{TRATOS

CONTRATO NO OU2O2O

contrato de EmPrêitada pot Preço Global,
que entne si celebram, de- um lado, o
FUNDO NUNIC'PAL DE SAUDE dê A'OSSA

Senhora das Dores/sE er do outro, a
ernPnesd SANTA CLARA- SERVIçoS
A'íBIENTÀIS E CONSÍRUçAO LÍDA II'É,
decorrcnte da Tomada de Preços no
02/2079.

O FUNDO MUÍ{ICIPAL DE SAÚDE DE I{OSSA SENHORA DÂS DORES/SE, Pessoa Jurídica dê

óir"ito p,iOti.o, inscrito no CNPJ sob o no L3.O94.446/000 1-74, com sede à Avenida Li-bjrdade,

ãin,-C"núo, Nossa senhora das Dores/SE, doravante denominada CONTRATANTE'

reDrêsentadanesteatoDorseuGestorosrANToNIoDosREISLIMAÍ{ETo,brasileiro,maior,
õ;;;;;;Hã;nãnã-r.roz.rze ssp/sE e do cpF no 7Le.278.34s-87, residente e domiciliado

ã-tiúu COn"go Miguel Monteiro Barbosa, no rSs, Cenlr9t 9Ej: 49'600-000' No-s-s9 
-s9tPP 

d"'
ó";;./si; "-".pi"r" 

saNrA CLARA áenvrços AMBrENrars E coNsrRUçAo LÍDA ME,

ããiiããlrriai- de Direito privado, inscrita no Cúe:7ur sob o_no 26.216.4ssl0001-32, com sede e

io. ni'n . José carlos aibeirá âe oliveira,517, centro, camPo do Brito/sE' çEi 195-10-:900'
oóãr"nt" dánominada ç9NTRAiADA, nesie ato representada por DANIEL MA-GNo-sÁI{Tos

silvÀ, p".t"0", do cpF no 029.2s1.á6s-s3 e caÉeira de Identidade no 319.675-15 SSP-SE,

r.*iàà,itá e domiciliado na cua Mato Grosso, no 1.161, Bairro José conrado de Araujo,

eã."Jr7se, Cep as.oes_zzo, ceteu.à. o presente contrato de Empreitada por Preço.Global,

Oàioiíente'aa Tomada de Preçono O2l2019, modalidade Tomada de Preços,gue será regido. pela

r-ài-no- e,ooolgg e suas attêrações, Lei Êederal no 10.192101 e as cláusulas e condições

elencadas:

cúusuLA r - DO OBTETO íart. 55. inciso I' da Lei no 8'666/93)

1.1. O presente instrumento tem por objeto a CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
pÀú A OBRA DE COilCLUSÃO DA CONSTRUçÂO DÂ UPA - UÍ{IDADE DE PRO ro
ATEI{DII,IENTO 24 HORAS, PORTE I, NO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES'

REFERENTE A PROPOSTÂ MS I{o 11389.851OOO1/13-O15'-pãiaór"f" 
único - Os serviços serão executados em estrita obediência ao presente Contrato,

devendo ser observados intelialmente o Edital e seus anexos e a proposta elaborada Pela

õonrnmaoa, de acordo com ó art. 55, XI da Lei no 8.666/93, passando tais documêntos a fazer

paÉe integranie do presente instrumento para todos os fins de direito'

cúusULASEGuNDA-DoREGIuEDEExEcUcÃoíart.55,incisoIl'daLeino
8.666/93)

2.1. A obra, objeto deste Contrato, terá sua Execução Indireta, sob o Regime de Empreitada por

Preço Global.

da Lêi no 8.666/93)

3.1. Pela perfeita integral execução deste Contrato, o Fundo Municipal de Saúde pagará à

óont."i"O" o vator globlt de R$ ó22.97a,27 (sêiscentos ê vinte e dois mil, novecentos e

setenta e oito r€ais e vínte e sête Gentavos)'
á.i. pàà o pagamento da primeira fatura, óu quando do faturamento único' atinentes aos

éL-iç*louri, ób;"to d"rt" õoniãto, a coúTRATADA-deverá apresentar a secretaria. Municipal

de Finanças os documentos 
"ai"Àtê "'nuràdos 

e na forma a seguir descrita, os quais.podêrão

ié. 
"p."i"ntuoor, 

conforme o caso, em original ou por qualquer Processo de cópia autenticada:
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ESTADO DE SERGIPE
]IIUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIVISÃO DE LICTTAçõES E CONTRATOS

a) Nota Fiscal e Fatura/Recibo constando no anverso de ambas, além da discriminação dos

sàrviços executados, os números do Contrato firmado e do Convênio que originou os recursos, se

este for o caso, bem como a identificação do ór9ão convenente, observando obrigatoriamente ã
data de validade da Nota Fiscal quando for o caso.
b) Medição ou avaliação dos serviços, conforme modelo que será fornecido, dêvidamente
aisinado pelo fiscal do Contrato e da CONTRATADA, identificando, além dos serviços executados,
o seu período de execução;
c) Cópia da matrícula dà obra ou serviço de engenharia no CEI - Cadastro de Empresa Individual,
junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;
ã1 Capiu da Ordem de Serviço emitida Pelo Fundo Municipal de Saúde;

"j Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART junto ao Conselho Regional dê

Engenharia, Arquitetura e Agronomia de sergipe - CREA/SE, devendo constar, obrigatoriamente,
as assinaturas dos representantês da Contratante e da Contratada;

0 cêrtidão de Regularidade de situação do FGTS, vigente. fornecida pela caixa Econômica
Federal;
g) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito dê Negativa (CNDT), para comprovação da

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiçâ do Trabalho.
h) Declaração de Recolhimento de ICMS;
i) Cópia da GFIP - cuia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social, identificâda
pelo CNPJ, do mês anterior à prestação do serviço;
j) CeÊidão Negativa de Débitos Estaduais;
i) Certiaao negativa do ISS, fornecida pela Prefeitura Municipal da sede da contratada;
m) Certidão Conjunta de Débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da união.
3.3. para pagamento das demais faturas, a CoNTRATADA deverá apresentar todos os

documentos acima elencados e na forma ali descrita, exceto os itêns c, d e e, os quais poderão

ser apresentados, conformê o caso, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada.
3.4. ôuando do último faturamento, a CONTRATADA deverá apresentar CONTRATANTE, além dos
documentos exigidos no item 3.2 (exceto os itens c, d e e), a baixa da obra junto a respectiva
Prefeitura Municipal e junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.
3.S. Os preços contratados, em moeda corrente brasileira, serão irreajustáveis pelo período de 12

(doze) meses, contados dêsde a assinatura do contrato;
3.6. Os valores ora pactuados poderão sofrer reajustamento se o prazo dos serviços ultrapassar
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias consecutivos, conforme estabelece a Lei no 8.880/94, ou
na ocorrência de outras normas que venham a ser editadas pelo Governo Federal, com a

finalidade cobrir flutuações no custo dos insumos, na mesma proporção e periodicidade da

variação, verificada nos índices do custo Nacional da construção civil e obras Públicas, por tipo
de obras apurados pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, desde que compatível com o preço de

mercado. na forma do art.40, xI da Lei no. 8.666/93;
3.7. No caso de eventuais atrasos de responsabilidade da contratada, os reajustes serão

calculados até o mês previsto no cronograma fisico-financeiro, para o evento gerador do

faturamento,
3.8. Os pagamentos poderão ser sustados pelo Fundo Municipal de saúde, nos seguintes casos:

3.8.1. Não cumprimento das obrigações da contratada para com teÍceiro que possa, de qualquer
forma, prejudicar o Fundo Municipal de Saúde;
t.e.Z. inaãimptência de obrigações da Contratada para com o Fundo Municipal de Saúde por

conta do Contrato;
3.8.3. Não cumprimento do disposto nas Instruções fornecidas pelo Fundo Municipal de Saúde e
nos demais Anexos deste Edital;
3.8.4. Erros ou vícios nas Faturas.
3.9. De acordo com o art. 185 do Regulamento do ICMS do Estado de Sergipe, aquele que
participar de licitação neste Estado e que adquirir mercadorias de outras unidades da federação,
recolherá o imposto correspondente à difeÍença entre a alíquota interna e a interestadual,

cúusulA oUARTA - DA VrGÊNCrA íArt. 55, inciso rv, dâ Lei no. a.666/931

4.L. O pÍazo máximo de execução das obras, objeto desta licitação e do contrato dela decorrente,
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ESTADO DE SERGIPE
IIUI{ICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES

DIVTSÃO DE LICITAçó ES E CONTRATOS

seráde08(oito)meses,deacordocomocronogramafísico-financeiro,incluídonestêmesmo
pruio, i .ouifiruêáo. o Ptrl.o." lnli" u partir da ãxpedição da ordem de Serviço e Mobilização

H[iá" p;i; rundâ launicipat de saúde, e consequentemente ciência da CoNTRATADA.

i.ii.. õ piur. dê vigência do iontrató será dê 12 (dozê) meses, a contar da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado mediante justificàuva técnica, nas hipóteses previstas.no §

i;ão 
".t.'S) 

c/c art. 65 da Leí no 8,666/93, que poderá ser, excepcionalmente, P-rorrogado na

ã.oireniÉ ã" "igr;". 
ààs hipóteses, de acordo com o art' 57, §10 da Lei no 8'666/93:

4.2.1. Alteraçãolo projeto ou especificações, pela Administração;

+.i.ã. Srp"ri""iência de fato excepcioáal ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que

altere fundamentalmênte as condições de execução do contrato;
ã.ãj útàr.rpçao da execução dó contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no

interesse da Administração;
+.1.e.-Ár*"nto das quántidades inicialmente previstâs no contrato, nos limites permitidos pela

Lei no. 8.666/93 e fixados no ContÉto;
a.Z.S. Imp"ái-"nto de execução do Contrato Por fato- ou ato de terceiro reconhecido pela

Administráção em documento contemporâneo à sua ocorrência;
a,z.ó. órí.sao ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos

Daoamentos orevistos oe que dtrlte, Oiretamente, impedimento ou retardamento na execução

ã;ã;úi", Jem preiuízo dãs sanções legais apliéveis aos responsáveis

4.3. ocorrendo impedimento, pàáfisaçaã ou sustação do. contrato, o cronograma de execuÇão

pàã"ra ,". p.orrogado por iguàl períoáo, mediante a cetebração de termo aditivo, dêvidamênte

ir-rtinãuáà jeta auioridade cómpátente para celebrar o contrato, na Íorma do §2o do art. 57 da

Lei no 8.666/93.
ãla. õi- *""trais períodos de paralisação dos serviços/obras serão autorizados. pela

Cô1ffüferlfe, devidamente ;ustincáaos, " 
ô..nog.",n" f,isico-financeiro ajustado aos dias de

efetiva realização dos serviços

8.666/93r

5.l.osrecursosfinanceirosparapagamentodosencargosresultantesdestecontratocorrerão
por conta da Dotação orçamentária abaixo especificada:

T

UNIDADE AçÃO FONTE DE RECURSOS

32040 1os5/ 10 56 44905100 12150000/ 12110000

LI VI

e XttL da Lei n" 8.666/93t

6.1. A CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, se obriga a:
-'-r.' 

Àiãrnp"nnur, cóntrolar " un.iirur a execução das obras quanto à eficiência, eficácia e a

efetividade na realização dos serviços prestados;-ri. 
óUserva, p"ru áu", Ou.anté'ioaã à vigêncta do Contrato, seja mantida a compatibilidade

com as obrigações assumidas pela Contratada;
tII. Indicar os seus representãntÀ responsáveis pelo acompanhamento, suPervisão e controle

do objeto deste Contrato;-fv, -'f,foiin.ur 
à contratada, por escrito, a ocorrência de eventuai

execucão das obras, fixando prazo para as devidas correções;

v. Éfetuar o pagamento na forma prevista neste instrumento'
6.2. A CONTRAiAóA, durante a vigência deste contrato, se obriga a:

i. Executar fielmênte o obieto contratado e o prazo estipulado;

tt. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acresclmos e s
fundo t'tunicipat de Saúde, se fagm necessários nas obras e serviço

os limites fixados no § 10 do art' 65 da Lei no 8.666/93;

s imperfeições no curso da

,upressões que, a critério do
s, objeto deste Contrato, até
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ESTADO DÉ SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAs DORES
DIVISÂO DE LICTTAç ÕEs E coÍ{TRATos

tII. Responder pelos danos causados diretamente à CoNTRATANTE ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;
fV. Assumir inteirà e exclusiva reiponsabilidade pelo cumprimento de todas as ob.rigaçôes

decorrentes da execução deste Contrato sejam essas de natureza trabalhista, previdenciária, civil

ou fiscal, inexistindo solidariedade do Fundo Municipal de saúde, relativamente a esses encargos,

inclusive os que, eventualmente, advirem de prejuízos causados a terceiros;
v. Manter no escritório da obia o livro de ôcorrências de obras, onde serão anotadas todas as

o.ói6niiáa havidas na execução dos serviços, livro este que será assinado semanalmente Pelo

responsável técnico da Contratada e pelo engenheiro fiscal da obra;
É. uànter, durante toda erecuçáo do Lontrato, as condlçõês inicialmente pactuadas de

habilitacão e oualiRcaÇão exiqidas na licitação'
i;ãiiàiítá úii""'- óáia assÉsuraoa ao Fúndo Municipal de Saúde a Rscalização na execução dos

t,"baihos contratados, comprometendo-se a Contratada a forneceÍ informações, dados e
elementos que lhe forem requisitados pela Contratante'

CúUSULA SÉÍIHA . DAS IIULÍAS E PENALTDADES íAÍt. 55' iNCiSO VII' dA LEi NO

a.666/931

7.1, Ao atraso no cumprimento de qualquer obrigação assumida, será aplicada multa de 01o/o

irí pát a"nto; do valor do contrato, Por dia de atraso, e em caso de descumprimento de cada

iã oãi pãrot'p"rciais previstos no cronograma físico-financeiro, e desde que a motivo do atraso

tenfra si'Oo por culpa exclusiva da Contrúda, salvo se a justificativa do atraso for ãceita pela

iÉiárirãçào a" Contratante. o atraso superior a 30 (trinta) dias consecutivos será considerado

como inexecução total do contrato.
õi;-- A ,uttâ pr"rirtu no item anterior será deduzida dos pagamentos a serem efetuados à

õõnt-tuOà, iãnáo restituída na hipótese de ocorrer a recuperação dos atrasos verificados'

§2o - Caberá, ainda, a aplicação dessa multa nos seguintes casos:- I. Não 
"*ecut"r 

as obras dé acordo com o projeto, especificação e normas técnicas vigentes;

It. Dificultar os trabalhos de fiscalização dos mesmosi
III. por transferência de Contràto, a óontratada fica sujeita a multa de !0o/o (dez por cento) do

,ãtOt. aeSt" Termo se o transferir a terceiros, no todo oU em parte, sem prévia autorização da

Contratante.
õa; -- S;Ào considerados casos de força maior, para isenção de multas, quando o atraso na

entrega da obra contratada decorrer de:
I. Período excePcional de chuva;

II. Ordem escnta para paralisar ou restringir a execução dos trabalhos' de interesse da

Contratante;
iiI. Éãit" àe elemento técnico, quando o fornecimento deles couber à Contratante'

tlã _ ruo caso de ficar comprovada a existência de irregularidades ou ocorrer inadimplemento

contratual que possa sêr responsabilizada a Contratada. ã, ainda. em caso dê inexecução' total

ã, pãiiúr,'ao contrato, o contrdtante poderá aplicar.à. contratada as seguintes sanções,

;*ü;à:-;" art. 87 da Lei no. 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo de perda da

garantia prestada:
t, Advertência;

ti. l/|ulta de 01% (um por cento) por dia, até o máximo de 10o/o (dez por cento) sobre o valor

do contrato, em decorrência de atraso injustificado na obra;
iif. Urtt" de 10o/o (dez po. i"ntol soúre o valor total deste Contrato, no caso dê inexecução

total ou parcial do mesmo;-iü. 
suápensao temporária dê Participar em. licitação- e impedimento de contratar com a

Administiação do Contratante, pelo prazo de até 02 (dois) anos;'ú, 
óectaiaçao de inidoneidade paia licitar ou contratêr com a Administração Pública.

gSr'--flãr Ããsras penalidades incorrerá o adjudicatário que não rêtirar a nota de empenho no

iiazo estabelecido, tonforme estabelece o art. 64 da Lei no 8.666/93. o valor da multa, neste

côso, será de 10o/o (dez por cento) do valor adjudicndo..

5ãã --À inetecuçaô totul o, paáat das obraÃ objeto desta Ucitação ensejará sua rescisão, nos

termos dos artigos 78 a 80 da Lei no. 8'666/93.
4
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8.1. A inexecução, total ou parcial, do Contrato'. além, das penalidades constantes da cláusula

anterior, ensejará u ,ru ,"tiilãJ pór ato unitateral e escrito da contratante' nos casos

enumerados nos incisos r " 
*,i'ã"xuii'oo-ãtt' ia oi-r-"i no 8'666/93' na forma do art' 79 da

mesma Lei.

Parágrafo único - Quando a rescisão ocorrer' com base.nos incisos XII a xvII do aÊ' 78 da Lei

suDracitada, sem que t"nn" 
'àüaã-tJiJá' 

ãã contot"aa' será esta ressarcida dos prejuízos'

regularmente comprovados, q,ã't'ãJ'ài lof ioo' conforme preceitua o § 20 do art' 79 do mesmo

diploma legal.

9.1. Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato' a Contratada reconhece' de

logo, o direito da contratante i;;;üt; no que couberem' as medidas prêvistas no artigo 80 da

Lei no. 8.666/93.

Lei n" a.666/93).

10.1. O presente Contrato fundamenta-se:
Í Nos têrmos do Tomada i" pi"ço, (f o2lz1Lg que, simultaneamente:

a. Constam do Processo Administrativo que o orlglnou;

É, Não conttariern o interesse público;

u.-' liãi ãámais oete.minações da Lei no 8'666/93;

1t !ffi,31i,..1t§,t il:i;:ij,:iii:Tt" reoria Gerar dos contratos e nas disposições do Direito

31Iã1?;. único - os casos omrssos,e,q-'ul:;q-1o-:r:-':?o§-.::":'-:::T""iii3ãTT: "'
decorrência deste contrato, ;á'ã;;à ãni'" "' 

-pu|.t"t' 
lavrando-se' na ocasião' Termo

Aditivo.

11.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo

à;' ;; 
.úi;. 

8.-666/93, desde que devidamente comprovados' 
.

s1o - A contratada fica obrigacl'a ;il[;;;';;;;!mas condicóes contratuais' os acÉscimos e

suoressões que se fizerem 
""JJtJaiãt, 

lia ã timite tegat páisto no art' 65' §1o da Lei no'

l;ills*:r:.r.*rrr;x3f ",:'à'"":""x"."T::-!'!'r'^"-::'*'::i0.""^"::H;"li:'*'
ãarvo as supressões resuttanteJ-ie lc-oãJ iereoraoos entre as partes, de acordo com o art. 65,

§2o, II da Lei no. 8.666/93.

12,1. Na forma do que disPõe o artigo 67 da Lei no,8'666/?:-" 
"rn 

atendimento à Resolução no

296 de 11 de agosto o" zorá,- io'1é qsE' fica_fá designado servidor nomeado em portaria

esoecífica, para acomPanhat 
" 
;;;-li';; ;;ecução do piesente contrato' com autoridade para

exercer, em nome deste r,noo,'t1ãuã'q'uú;;;iãt àe orientação geral' controle e flscalização

l

furp; t

LL1

ÀI

do serviço contratado.
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DIVISÃO DE LICTTAçÕES E CONTRATOS

§10 - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do

contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a

qualidade desejada.
j2o - a ação dã fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

§3o - Corierão por conta da Contratada os tributos incidentes sobre as faturas a serem pagas,

ãssim como as contribuições devidas ao INSS, bem como serão de sua exclusiva responsabilidade
as obrigações ou encargos trabalhistas. da Prêvidência social, de seguros com referência ao

pessoal empregado, coÁtratado ou que prestar qualquer serviço na execução da obra ou

fiscalização dos serviços decorrentes destê Contrato.

CúUSULÂ DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DA OBRÂ (Art, 73. LEi NO A,666/93)

13.1. Em consonância com o art. 73, 1 da Lei no. 8.666/93, o objeto deste contrato será

recebido:
a, Provisoriamente, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias de comunicação escrita do

Contratado;
b, Definitivamente, por servidor ou comissão dêsignada pela autoridade competente,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de obsewação,
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no

art. 69 da Lei no.8.666/93.

cúUsULA DÉCIMA OUARTA - DAS DISPOSICõES GERAIS E FINATS

I. Com a prévia e expÍessa aprovação do Fundo MuniciPal de Saúde. sem perda das

responsabilidades contratuais e legais. a Contratada poderá subcontratar parte das obras e dos

serviços deste contrato, respeitado o limite máximo de 4oolo (quarenta por cento) do valor
contratado.
IL A subcontratação não altêra os direitos e as obrigações da contratada perante ao FundÔ

Municipal de Saúde.
III. Para a execução deste contrato, o Fundo Municipal de saúde, por ato da secretaria a que se

vincula este Contràto, designará um Engenheiro como seu representante, com a comPetência de

Gestor de contrato do Fundo Municipal de saúde. que, dentre outras atribuições, anotará em

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução das obras e serviços objeto

de-ste Contiato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.
IV. Quando as decisões e as providências ultrapassarem a competência prevista no ato de

designàção, deverá o Gestor de Contrato do Fundo Municipal de Saúde poderá solicitar aos seus

superiores hierárquicos, em tempo hábil, a adoção das medidas convenientes.
ú. Durante a execução deste Contrato, a Fundo MuniciPal de Saúde poderá exigir da

Contratada seguro para garantia de pessoas e bens. para Um bom e perfeito desenvolvimento
dos trabalhos 

-ontratados, conforme o grau de criticidade da etapa de execução das obras e dos

serviços, objeto deste contrato.

cúusuLA DÉcrMA ourNTA - Do FoRo

15.1. As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de Nossa Senhora das Dores, Estado de

sergipe, como único competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução

do presente contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim, justas e Contratadas, as partes assinam este instrumento, na presença

de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza seus efeitos lêgais.

Nossa Senhora das Dores/SE, 02 de Janeiro de 2O2O.
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TESTEMUNHAS:

ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE NOSSA SE

DIVISÃO DE LICIT

ANTONIO
FUNDO M ALD

L uTGNo
SANTA CLARA Ços

CO

OORES

ETO
ORA DAS DORES

VA
CONSTRUÇAO LTDA ME
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